
Ata da Plenária Ordinária nº. 369 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realizada em 29 de Março de 2016.
Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e nove de Março de dois mil e Dezesseis, deu-se início à Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, na sede deste Conselho, Rua Sete de Setembro, 713, nesta Capital, coordenada pela Presidente Marta Gomes, estando presentes os Conselheiros: Mara Maria Valandro(SEDUC), Gessi Dorneles(OAB/RS), Neusa Brasil(ACPM), Virginia Bobsin Tietböhl(SEDUC), Zilma Martins Chaves(PACRI), Eloide Marconi(FADERS), Rosane Arostegui(FADERS), Irany Bernardes (SJDH), Berenice Santos (FERGS), Vinicius Garcia Culasso(FEAPAES), Mariza Silveira Alberton (CNBB), José Paulo Fernandes (FERGS), Lisiane Costa dos Santos (UBEA), Maristela Ferreira (FASE), Cristiane Lessa(SEC), Maria Bernardete Macarini(SEC), c(AMENCAR), Clóvis André da Silva(SEDAC), Jairton Pescador(POLICIA CIVIL), Mauricio Flores (BM), Marta Nilene Gomes (FASE), Suzana Rauter (PGE/RS), Claudia Barros (DPE/RS), Lúcia Flesch (USBEE)). Presentes também, representando a Secretaria da Saúde, Evandro Dall Igna e Marilia Brum(SES/DAS). A plenária foi iniciada com a apresentação dos Conselheiros, seguida da leitura da pauta pela presidente. A vice-presidente, sra. Lúcia Flesch, solicitou inclusão de ponto de pauta para apresentação de documento redigido pelo Fórum Estadual dos Direitos da Criança e Adolescente do Rio Grande do Sul (FEDCA/RS), baseado na Nota Pública do CONANDA, em defesa da democracia e dos direitos humanos. Iniciando a discussão do expediente sobre o Plano Estadual de Convivência Familiar e Comunitária, a conselheira Lisiane Costa dos Santos, levantou a questão de que, como o Plano está em tramitação desde dois mil e treze, os dados estão desatualizados, tendo em vista que se está em dois mil e dezesseis e que haveria a necessidade de colocá-lo sob consulta pública. Também foi sugerida a alteração de alguns termos. A presidente, sra. Marta Gomes, informou que o Ministério Público entrou em contato, por telefone várias vezes com o Conselho, solicitando retornos quanto à situação deste plano. Após larga discussão envolvendo a necessidade de consulta pública deste plano e com conhecimento do parecer de aprovação do Conselho de Assistência Social (CEAS), definiu-se colocar em votação o encaminhamento de ofício à Secretaria da Justiça e dos Direitos Humanos (SJDH) solicitando que o Plano Estadual de Convivência Familiar Comunitária seja colocado sob consulta pública por 20 dias e devolvido a este Conselho, com as sugestões da consulta, para apreciação e deliberação. Resultado da votação: 14 votos favoráveis, um voto contrário e nenhuma abstenção. Deliberou-se também que os conselheiros Lisiane Costa dos Santos e José Carlos Sturza de Moraes, juntamente com a comissão de Políticas Públicas, acompanharão o processo de Consulta do plano de convivência familiar e comunitária, e farão análise deste após retorno da consulta pública.  Seguindo a pauta, sobre o Plano Socioeducativo, conselheiro Irany Bernardes sugere apresentação da versão final do Plano ao Cedica, em reunião plenária. Conselheira Dalva Franco sugere que seja retomada a prática de discussões dos planos ou de temas pertinentes em todas as comissões, antes de ser trazido à plenária, não apenas à uma comissão específica, ao que o conselheiro Jairton Pescador sugere que seja encaminhado a todos os conselheiros os pareceres antes da apreciação em plenária.

Após as discussões, deliberou-se pelos seguintes encaminhamentos: apresentação do Plano Estadual Socioeducativo pela  SJDH na próxima Plenária e envio do parecer já elaborado pela  comissão de Medidas Socioeducativas e de Proteção para todos os conselheiros e próxima plenária com duração de dois turnos. Resultado da votação: 17 votos favoráveis, nenhum contrário e nenhuma abstenção. A presidente lembrou que a próxima  Plenária terá de ser no dia 19/04, excepcionalmente por causa da X Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, que ocorrerá nos dias 24 a 27 de Abril do corrente ano. Sobre a mudança do novo modelo de governança do SIPIA Conselho Tutelar, apresentado pela presidente, deliberou-se por unanimidade pela manifestação deste Conselho à Secretaria Nacional de Direitos Humanos (SDH), com cópia para o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), solicitando alteração no modelo no que se refere as responsabilidades do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente. Conselheiro Irany ficou de elaborar minuta do ofício para encaminhamento a SDH. Quanto à Nota Pública do CONANDA, a vice-presidente Lúcia fez a leitura da mesma, bem como do manifesto escrito pelo FEDCA/RS com recomendações para os Conselheiros da Sociedade Civil e para espaços coletivos de discussão. Os presentes apreciaram o texto, que causou fortes discussões quanto a posicionamentos políticos. Além disso, colocou-se em votação se o CEDICA deveria se posicionar, frente a situação conjuntural do país, assim como o CONANDA e o FEDCA/RS. Resultado da votação: 8 votos favoráveis, 9 votos contra e 2 abstenções. Seguindo a pauta para as Comissões, a gestora da comissão de Legislação e Normas, conselheira Gessi Dorneles, relatou que esta comissão e a de Políticas Públicas se reuniram para discutir o Projeto de Lei do Deputado Luis Augusto Lara, sobre a  Família Hospedeira, que prevê que famílias possam acolher por um tempo crianças e adolescentes que estejam  na lista  de adoção. As comissões elaboram parecer favorável, apenas com sugestão de alteração em um parágrafo, que foi encaminhado em meio físico à SJDH. Sugeriu-se solicitar a Assembleia Legislativa, que  todos os Projetos de Leis  que tenham  temática relacionadas a criança e ao adolescente, sejam encaminhados ao CEDICA para apreciação. Conselheiro Irany, a título de exemplo desta situação, falou sobre o Projeto de Lei da Deputada Miriam Marrone, ao que a presidente Marta informou que esteve conversando com a própria deputada sobre este projeto de lei, juntamente com a vice-presidente Lúcia e os conselheiros Dalva e Jairton, que o CEDICA esteve na Assembleia Legislativa, para implantação da frente parlamentar sobre o mesmo tema. Além disso, relatou que o projeto de lei foi encaminhado para todos os conselheiros para conhecimento e que não houve solicitação de manifestação deste Conselho. Ainda sobre o tema da Assembleia Legislativa, retomou-se a situação do projeto de alteração da lei do CEDICA, ao que foi sugerido agendar pauta com a Casa Civil para discutir os fluxos da legislação e entrega da proposta de alteração da lei na Assembleia Legislativa com os adolescentes.  Em deliberação a agenda com Casa Civil e entrega de Projeto de Lei na Assembleia Legislativa com ofício com resultado da votação: 17 votos favoráveis, nenhum contra e nenhuma abstensão. Sobre os fluxos de trabalho deste Conselho, propôs-se retomar esta dinâmica da seguinte forma: presidência encaminhar matérias via memorando para comissões, que envolverem a temática; comissões que receberem a matéria encaminham para todos os conselheiros para manifestação; comissões se reúnem e elaboram parecer para ser apresentado da reunião de gestores para compor o expediente da plenária; os pareceres são analisados e deliberados em plenária. Conselheira Mariza Alberton  afirmou que as Comissões têm a tarefa de estudar e aprofundar todos os assuntos para trazer para Plenária. Sobre a Comissão de Mobilização e Articulação, conselheira Lisiane relatou que está em planejamento um Seminário, a ser realizado no mês de maio, para tratar sobre o fortalecimento dos Conselhos e que  este será tema da próxima reunião da Comissão. Sobre relato das representações:  conselheira Dalva relatou sobre a Audiência Pública sobre Exploração e Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes, que o sistema esta esgotado após anos de jornada, mas está sendo criado um grupo novo para pensarem o que fazer a partir de agora. Conselheira Gessi solicitou que seja encaminhado o Regimento Interno  para as Comissões, a fim de que a revisão do mesmo possa ser iniciada. Sobre o Encontro de Delegados do dia 21/03/16, avaliou-se o encontro como muito positivo, que faltaram apenas 3 delegados, mas que se tem que avançar quanto a pauta dos diretios de crianças e adolescentes com deficiência, pois não havia intérprete de libras no encontro para a adolescente com deficiência auditiva. Destacou-se que o deslocamento aéreo da Sociedade Civil está sendo custeado pela SDH, e que as passagens dos conselheiros governamentais deverão ser custeadas pelo Governo do Estado. A presidente relatou sobre a Reunião com a Diretora Adjunta e Diretora de Direitos Humanos da SJDH, que contou com a presença de alguns Gestores do CEDICA, e sobre a reunião conjunta com o Fórum dos Conselhos Estaduais, também na SJDH e com ambas as diretoras. Conselheira Gessi afirmou que estava preocupada com o pagamento dos Projetos do Edital FECA 01/15, pois foi informado na reunião com a SJDH que não havia recursos humanos suficientes dar conta dos trâmites dos Projetos, ao que conselheiro Irany afirmou que  a informação não é verídica, que a fala da responsável pelo setor foi inapropriada, pois os encaminhamentos estão sendo feitos para que aconteça em breve a assinatura dos convênios. Ainda sobre os Projetos do Edital FECA 01/15, conselheiro Irany informou que haverá assinatura e alguns convênios na próxima Sexta Feira, que será o último ato do Secretário César Faccioli. Sobre a Coletânea de Leis e a Cartilha do CEDICA, verificou-se que há necessidade de atualizar a legislação, ao que a conselheira Lisiane fará a revisão e encaminhará para Irany. A vice-presidente retomou a pauta dos delegados da Conferência Nacional ao que Irany afirmou que as despesas serão pagas pelo Estado, que a SJDH só está verificando de onde sairão os recursos e solicitou a planilha contendo a relação dos delegados governamentais. A presidente solicitou formalização desta informação ao CEDICA, para ser repassada aos delegados. Conselheiro Sturza sugeriu  perguntar oficialmente ao CONANDA sobre o restante das passagens da sociedade civil, que ainda não foram enviadas ao CEDICA. Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada pela Presidente a sessão plenária e para constar, eu, Eduardo Rocha, lavrei a presente ata.   
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